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Cada palavra dita, seja me chamando de “Doutora” ou de “Minha neta” está guardada 







—

—











“socorro público”:



“companhista” que obteve êxito no que se refere ao controle de doenças epidêmicas 

seu art.121, §1º, alínea “h”, a saúde e 



“Polaca”, a qual implementou por Getúlio Vargas, o golpe do Estado Novo, que 

Único de Saúde, o “SUS”



A Constituição Federal estabelece, no art. 196, que a saúde é “direito de todos 
e dever do Estado”, além de instituir o “acesso universal e igualitário às ações 
e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. A partir da 
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a rede de serviços sanitários regionalizada “deve focar a noção de 

de uma região”.























O STF identifica o Tema 1.234 como discussão sobre “legitimidade passiva 

da União e competência da Justiça Federal” em demandas de medicamentos 

 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 1234 - Legitimidade passiva da União e competência 
da Justiça Federal, nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 
registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA, mas não padronizados no 
Sistema Único de Saúde –SUS. Supremo Tribunal Federal. Disponível em: < 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6335939&n
umeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=1234> Acesso em 09 de jun. de 2026. 
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1) Para fins  de fixação de competência,  as  demandas relativas a 
medicamentos  não incorporados na política pública do SUS, mas com 
registro na ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos termos do 
art. 109, I, da Constituição Federal, quando o valor do tratamento anual 
específico do fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço Máximo 
de Venda do Governo (PMVG –situado na alíquota zero), divulgado pela 
Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED -Lei 
10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 salários mínimos, na 
forma do art. 292 do CPC (Supremo Tribunal Federal, 2024).



mínimos: competência e custeio estaduais (“embora a tese não seja explícita 
sobre a exclusão dos municípios”, sugerindo

“[...] o 
federativos, além de obstar uma ‘judicialização da judicialização’, que 

 DUQUE, Felipe. Tema 1234 do STF – Concessão judicial de medicamentos e a definição de 
novos critérios de competência–Parte 1. Estratégia Carreira Jurídica, 16.09.2024.  Disponível em: 
https://cj.estrategia.com/portal/tema-1234-concessao-judicial-medicamentos. Acesso em 10 de jun. de 
2026 
 DE FREITAS, Fernanda Freitas. Tema 1.234: A fixação de novas diretrizes para o fornecimento 

de medicamentos no âmbito do SUS. Jusbrasil, 23.09.2024. Disponível em: 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/tema-1234-a-fixacao-de-novas-diretrizes-para-o-fornecimento-de-
medicamentos-no-ambito-do-sus/2746070274. Acesso em: 10 de jun. de 2026. 

–



“dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave 

”

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Recurso Extraordinário nº 566.471 (Tema 6). 2024. Disponível 
em: 
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE566.471_tema6_infosociedade_LCFSP.p
df> Acesso em: 14 de jun. de 2026. 



 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. I Jornada de Direito da Saúde: Enunciados Aprovados. 
Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, 2024. 







 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Especial nº 1.657.156/RJ (Tema 106/STJ). 2018. 
Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGe
nerica&termo=REsp%201657156. Acesso em 14 de jun. de 2026. 
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BRASIL. Conselho da Justiça Federal. I Jornada de Direito da Saúde: enunciados 
aprovados. Brasília: Conselho da Justiça Federal, Centro de Estudos Judiciários, 
2024. Disponível em: https://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2024/agosto/divulgada-a-lista-
dos-47-enunciados-aprovados-na-i-jornada-de-direito-da-saude. Acesso em 14 de 
jun. 2026.

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1.657.156/RJ, Tema 
106. Obrigatoriedade do Poder Público de Fornecer medicamentos não incorporados 
em atos normativos do SUS. Brasília, DF: Superior Tribunal de Justiça, 2018. 
Disponível em: 
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa
=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201657156. Acesso em 14 de jun. de 2026. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Especial nº 566.471/ RN, Tema 6. 
Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença grave 
que não possui condições financeiras para comprá-lo. Brasília, DF: Supremo 
Tribunal Federal, 2024. Disponível 
em:https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/RE566.471_tema6_info
sociedade_LCFSP.pdf. Acesso em 14 de jun.de 2026. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 1.366.243/SC, 
Tema 1234. Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas 
demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos registrados na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA, mas não padronizados no Sistema Único 
de Saúde –SUS. Brasília, DF: Supremo Tribunal Federal, 2024. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incid
ente=6335939&numeroProcesso=1366243&classeProcesso=RE&numeroTema=123
4> Acesso em: 09 de jun. de 2026.



BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante nº 60. O pedido e a análise 
administrativos de fármacos na rede pública de saúde, a judicialização do caso, bem 
ainda seus desdobramentos (administrativos e jurisdicionais), devem observar os 
termos dos 3 (três) acordos interfederativos (e seus fluxos) homologados pelo 
Supremo Tribunal Federal, em governança judicial colaborativa, no tema 1.234 da 
sistemática da repercussão geral RE 1.366.243. Brasília, DF: Supremo Tribunal 
Federal, 2024. Disponível em: < 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=9260> 
Acesso em 10 de jun. de 2026.

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante nº 61. A concessão judicial 
de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às listas de 
dispensação do Sistema Único de Saúde, deve observar as teses firmadas no 
julgamento do Tema 6 da Repercussão Geral (RE 566.471). Brasília, DF: Supremo 
Tribunal Federal, 2024. Disponível em:  
https://portal.stf.jus.br/jurisprudencia/sumariosumulas.asp?base=26&sumula=9296. 
Acesso em 14 de jun. de 2026. 
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DE FREITAS, F. F. Tema 1.234: A fixação de novas diretrizes para o fornecimento de 
medicamentos no âmbito do SUS. Jusbrasil, 2025. Disponível em: 
https://www.jusbrasil.com.br/artigos/tema-1234-a-fixacao-de-novas-diretrizes-para-o-
fornecimento-de-medicamentos-no-ambito-
dosus/2746070274?msockid=030960c76ae567661c8570e96b536696. Acesso em 
14 de jun. de 2026. 

–

–

–
–

–



–


	56679c833d40a97b053c67f03661850599e232a3ce71dfe47389f808e40acb1c.pdf
	56679c833d40a97b053c67f03661850599e232a3ce71dfe47389f808e40acb1c.pdf
	56679c833d40a97b053c67f03661850599e232a3ce71dfe47389f808e40acb1c.pdf
	56679c833d40a97b053c67f03661850599e232a3ce71dfe47389f808e40acb1c.pdf

